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O DESENVOLVIMENTO 
INCLUSIVO E SUA EQUIDADE NO 
SISTEMA EDUCACIONAL

RESUMO

O presente trabalho irá mostrar as principais conclusões mostram que apesar das dificuldades e 
de necessitarem ainda de se capacitarem mais, os educadores procuram promover a inclusão por 
terem consciência de sua importância para a pessoa com necessidades educacionais especiais, 
no que tange o desenvolvimento de suas potencialidades, mostrarem seus valores e participar da 
edificação de uma sociedade mais justa, humana e igualitária. Tenho como objetivo conhecer como 
a inclusão está sendo aceita na rede regular de ensino, suas implicações no trabalho pedagógico 
dos professores e no que a legislação se respalda nesse novo quadro da educação. Para atingi-los, 
foi feita uma pesquisa para conhecimento dos dispositivos legais que dão suporte ao trabalho de 
inclusão, análise sobre a capacitação dos profissionais da educação e se as condições de trabalho 
favorecem a inclusão.

PALAVRAS-CHAVE: Integração; Preconceito; Inclusão; Educação.

INTRODUÇÃO

A inclusão de todos na escola e na rede regular de ensino chegou sem planejamento; nem as 
escolas, nem os professores estão totalmente preparados para promover o desenvolvimento des-
sas crianças, pois esta parcela da população sempre foi encaminhada para a educação especial. 
Um dos documentos mais citados é de SALAMANCA STATEMENT, cuja produção foi realizada em 
1994, por mais de trezentos representantes de noventa e dois governos de vinte e cinco organi-
zações internacionais, priorizando, ensino igualitário a todos com deficiência. Há leis que obrigam 
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garantir uma sociedade mais justa, igualitária, para todos

No entanto, a prática inclusiva aponta para algumas dificuldades reais, com profissionais 
incapacitados falta de estrutura física da escola, materiais pedagógicos, infelizmente esses proble-
mas ainda se encontra nas unidades de educação. Na questão da inclusão dos educandos com 
necessidades especiais há um agravante maior que dificulta o avanço. Trata-se da diversidade de 
problemas que podem ser encontrados como as deficiências: auditiva, motora, visual, múltipla, dis-
túrbios psíquicos, síndrome de Down, entre outras. Cada tipo de deficiência exige um atendimento 
específico que por sua vez, exige profissionais preparados para lidar com as necessidades e di-
ficuldades apresentadas por essas diferentes crianças especiais. Criança especial exige atenção 
especializada.

Este trabalho acadêmico discute a educação especial, seu lugar no Ensino Escolar, o valor 
dos trabalhos relacionados a alunos com deficiência intelectual e as possibilidades de investimen-
tos às escolas, especiais ou regulares, para melhor qualificação no processo de organização de 
conteúdos ao longo do período fundamental, que sejam capazes de facilitar o processo de ensino e 
aprendizagem dos educandos que frequentam o ambiente escolar.

Para a redação deste trabalho, se fez necessário uma revisão de algumas obras literárias que 
tratam sobre o tema em questão, seu histórico, as políticas educacionais que falam do mesmo as-
sunto e as práticas educativas que enfatizam os trabalhos com alunos que fazem parte da educação 
especial e inclusiva nas escolas. 

Os professores, atualmente, se deparam em sala de aula com alunos que apresentam pro-
blemas de aprendizagem os quais dificultam o desempenho escolar e a aquisição de conhecimento 
dessas crianças. É necessário destacar que nem todas as dificuldades de aprendizagem estão 
relacionadas a problemas neurológicos.

A aprendizagem acontece por meio de experiências motoras, e proporcionam o seu desen-
volvimento, tornando-o algo essencial para o desenvolvimento de diferentes habilidades, como cor-
rer, andar, entre outras. Para desenvolver qualquer habilidade motora, a criança precisa de um 
ambiente repleto de estímulos interessantes

A realidade atual, tanto escolar, familiar como também a social, tem exigido da escola o cum-
primento de um papel de mediadora do aluno com o mundo atual. Discutir sobre as questões da 
Educação Inclusiva é uma tarefa difícil devido às diferentes vertentes que esse tema vem assumindo 
no cotidiano de cada indivíduo. 

A preocupação em relação a tal acesso é se ele tem sido oferecido pela escola para cada 
pessoa, de maneira que todos aprendam realmente os conteúdos curriculares e desenvolvam suas 
habilidades e competências, ou seu oferecimento tem acontecido somente para cumprir a legisla-
ção.

Tendo em vista que a maioria dos professores que atuam na educação básica não possui 
uma formação em educação especial, é possível que os alunos com algum tipo de deficiência não 
tenham o mesmo atendimento que os demais estudantes. Neste caso, eles são apenas inseridos no 



94

Outubro 2023     Revista Gestão & Educação –  Outubro 2023

espaço escolar, porém não desenvolvem o aprendizado a que têm direito. Os docentes que atuam 
na educação básica, na sua grande maioria, não possuem formação alguma em educação especial, 
dificultando assim o atendimento aos alunos com algum tipo de deficiência, não sendo possível o 
oferecimento de atendimento adequado e igualitário que os demais estudantes recebem. Eles são 
apenas inseridos no espaço escolar, porém não desenvolvem o aprendizado a que têm direito.

Isso tudo implica na reestruturação da cultura, da prática e das políticas vivenciadas nas 
escolas de modo que estas respondam à diversidade de todos os alunos. Sendo uma abordagem 
mais humanista e democrática que percebe o sujeito e suas singularidades, tendo como principais 
objetivos o crescimento, a satisfação pessoal e a inserção social de todos. A inclusão ultrapassa 
dimensões: humanas, sociais e políticas, se expandindo gradativamente dentro da sociedade, auxi-
liando no desenvolvimento das pessoas, contribuindo de uma forma geral para a reestruturação de 
práticas e diversas ações inclusivas e que evitem preconceitos.

Muitas vezes a educação inclusiva é confundida com a educação especial, embora con-
temple, se configura na diversidade inerente à espécie humana, que busca perceber e atender 
as necessidades educativas especiais de todos os educandos, em salas regulares, dentro de um 
sistema regular de ensino, promovendo a aprendizagem e o desenvolvimento pessoal de todos os 
envolvidos.

A política nacional de educação especial, na perspectiva da educação inclusiva, assegura 
acesso ao ensino regular a educandos com deficiência diversificada como: mental, física, surdos, 
cegos, com transtornos globais do desenvolvimento e a educando com altas habilidades, superdo-
tados, desde a educação infantil até a educação superior. No Brasil o ensino especial foi, na sua 
origem, um sistema separado de educação das crianças com deficiência não podendo ser supridas 
nas escolas regulares.

LEIS E DIRETRIZES QUE ACERCAM A EDUCAÇÃO INCLUSIVA NO SISTEMA EDUCACIONAL 

É essencial, para o desenvolvimento da criança de maneira integral, que o processo de en-
sino e aprendizagem seja adequado para que o educando adquira conhecimentos, informações e 
interaja socialmente. Mesmo sendo de grande importância os conteúdos apresentados de maneira 
acadêmica para os educandos, se faz necessário que eles saibam e consigam trabalhar em grupos, 
para com isso serem capazes de aprender e de viver em sociedade.

Aprendendo, processo que faz parte do mundo da criança, o indivíduo se socializa com mais 
facilidade e vive melhor, desenvolvendo mais seu ser social e se tornando capaz de tomar decisões 
e descobrir com maior tranquilidade como enfrentar o mundo dos adultos (KRAMER, 1989, p. 19).

Para que tal aprendizagem seja alcançada, se faz necessário que o professor conheça seus 
alunos na sua individualidade, oferecendo para isso, um ambiente estimulador, atividades diferen-
ciadas, estruturas de ensino capazes de levar o aluno a construir seu conhecimento de maneira 
adequada que facilite suas vivências individuais e coletivas.
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Para que todo o processo de ensino e aprendizagem se torne significativo, é necessário que 
seja realizada uma nova organização na prática pedagógica do professor. Tal prática tem que ser 
revisitada constantemente, deixando os moldes da educação tradicional para trás e passando a 
utilizar o lúdico como o instrumento principal para o desenvolvimento da criança, dando ênfase para 
o desenvolvimento que apresenta dificuldade no processo de ensino-aprendizagem, seja tal dificul-
dade devido distúrbios, transtornos ou até mesmo os métodos adotados em sala de aula (PEREIRA, 
2005, p. 20).

Muitas crianças podem não conseguir se desenvolver integralmente nas diferentes lingua-
gens educacionais, não apresentando nenhum fator externo a elas que lhes cause limitações no 
processo de ensino e aprendizagem; é o caso das crianças que apresentam distúrbio de aprendi-
zagem. Essas crianças manifestam tais dificuldades através de “déficits” linguísticos, alteração no 
processamento auditivo, além de vários fatores que podem prejudicar de maneira significativa o 
aprendizado da leitura e da escrita, como também o aprendizado de matemática (GARCÍA, 1998, 
p. 31-32). O conceito dado para distúrbio, transtorno, dificuldade ou problema de aprendizagem tem 
feito parte de grandes discussões entre os especialistas que trabalham com tais diagnósticos, com 
a prevenção e a reabilitação do processo dos indivíduos que apresentam as dificuldades de apren-
dizagem.

Além do Estatuto da Pessoa com Deficiência, do PNE, da BNCC, existem decretos, portarias, 
resoluções, notas técnicas e leis que dispõem sobre o assunto. Conheça a seguir os principais tex-
tos, em ordem cronológica. Alguns não têm mais validade e foram substituídos por textos aprovados 
posteriormente (TODOS PELA EDUCAÇÃO, 2018).

1.3 – As Leis Brasileiras que regulamentam a inclusão 

1961 – Lei Nº 4.024

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) fundamenta o atendimento

educacional às pessoas com deficiência, chamadas no texto de “excepcionais”. Segue tre-
cho: “A Educação de excepcionais, deve, no que

for possível, enquadrar-se no sistema geral de

Educação, a fim de integrá-los na comunidade.”

1971 – Lei Nº 5.692

A segunda lei de diretrizes e bases educacionais do Brasil é da época da ditadura militar e 
substitui a anterior. O texto afirma que os alunos com “deficiências físicas ou mentais, os que se 
encontrem em atraso considerável quanto à idade regular de matrícula e os superdotados deverão 
receber tratamento especial”. Essas normas deveriam estar de acordo com as regras fixadas pelos 
Conselhos de Educação. Ou seja, a lei não promovia a inclusão na rede regular, determinando a 
escola especial como destino certo para essas crianças.

1988 – Constituição Federal O artigo 208, que trata da Educação Básica obrigatória e gratuita 
dos 4 aos 17 anos, afirma que é dever do Estado garantir “atendimento educacional especializado 
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aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regular de ensino”. Nos artigos 205 e 206, 
afirma-se, respectivamente, “a Educação como um direito de todos, garantindo o pleno desenvolvi-
mento da pessoa, o exercício da cidadania e a qualificação para o trabalho” e “a igualdade de con-
dições de acesso e permanência na escola.

1989 – Lei Nº 7.853 O texto dispõe sobre a integração social das pessoas com deficiência. Na 
área da Educação afirma, por exemplo, obriga a inserção de escolas especiais, privadas e públicas, 
no sistema educacional e a oferta, obrigatória e gratuita, da Educação Especial em estabelecimento 
público de ensino. Também afirma que o poder público deve se responsabilizar pela “matrícula com-
pulsória em cursos regulares de estabelecimentos públicos e particulares de pessoas portadoras de 
deficiência capazes de se integrarem no sistema regular de ensino.

Ou seja: exclui da lei uma grande parcela das crianças ao sugerir que elas não são capazes 
de se relacionar socialmente e, consequentemente, de aprender. O acesso a material escolar, me-
renda escolar e bolsas de estudo também é garantido pelo texto.

1990 – Lei Nº 8.069 Mais conhecida como Estatuto da Criança e do Adolescente, a Lei Nº 
8.069 garante, entre outras coisas, o atendimento educacional especializado às crianças com de-
ficiência preferencialmente na rede regular de ensino; trabalho protegido ao adolescente com de-
ficiência e prioridade de atendimento nas ações e políticas públicas de prevenção e proteção para 
famílias com crianças e adolescentes nessa condição.

1994 – Política Nacional de Educação Especial Em termos de inclusão escolar, o texto é con-
siderado um atraso, pois propõe a chamada “integração instrucional”, um processo que permite que 
ingressem em classes regulares de ensino apenas as crianças com deficiência que “(...) possuem 
condições de acompanhar e desenvolver as atividades curriculares programadas do ensino comum, 
no mesmo ritmo que os alunos ditos normais”. Ou seja, a política exclui grande parte desses alunos 
do sistema regular de ensino, “empurrando-os” para a Educação Especial.

1996 – Lei Nº 9.394 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) em vigor tem um capítulo específico para a 
Educação Especial. Nele, afirma-se que “haverá, quando necessário, serviços de apoio especializa-
do, na escola regular, para atender às peculiaridades da clientela de Educação Especial”. Também 
afirma que “o atendimento educacional será feito em classes, escolas ou serviços especializados, 
sempre que, em função das condições específicas dos alunos, não for possível a integração nas 
classes comuns de ensino regular”. Além disso, o texto trata da formação dos professores e de cur-
rículos, métodos, técnicas e recursos para atender às necessidades das crianças com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação.

1999 – Decreto Nº 3.298 O decreto regulamenta a Lei nº 7.853/89, que dispõe sobre a Política 
Nacional para a Integração da Pessoa Portadora de Deficiência e consolida as normas de proteção, 
além de dar outras providências. O objetivo principal é assegurar a plena integração da pessoa com 
deficiência no “contexto socioeconômico e cultural” do país. Sobre o acesso à Educação, o texto 
afirma que a Educação Especial é uma modalidade transversal a todos os níveis e modalidades de 
ensino e a destaca como complemento do ensino regular.
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2001 – Lei Nº 10.172 O Plano Nacional de Educação (PNE) anterior, criticado por ser muito 
extenso, tinha quase 30 metas e objetivos para as crianças e jovens com deficiência. Entre elas, 
afirmava que a Educação Especial, “como modalidade de educação escolar”, deveria ser promovida 
em todos os diferentes níveis de ensino e que “a garantia de vagas no ensino regular para os diver-
sos graus e tipos de deficiência” era uma medida importante.

2001 – Resolução CNE/CEB Nº 2 O texto do Conselho Nacional de Educação (CNE) institui 
Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica. Entre os principais pontos, 
afirma que “os sistemas de ensino devem matricular todos os alunos, cabendo às escolas organi-
zar-se para o atendimento aos educandos com necessidades educacionais especiais, assegurando 
as condições necessárias para uma educação de qualidade para todos”. Porém, o documento colo-
ca como possibilidade a substituição do ensino regular pelo atendimento especializado. Considera 
ainda que o atendimento escolar dos alunos com deficiência tem início na Educação Infantil, “as-
segurando-lhes os serviços de educação especial sempre que se evidencie, mediante avaliação e 
interação com a família e a comunidade, a necessidade de atendimento educacional especializado”.

2002 – Resolução CNE/CP Nº1/2002 A resolução dá “diretrizes curriculares nacionais para 
a formação de professores da Educação Básica, em nível superior, curso de licenciatura, de gradu-
ação plena”. Sobre a Educação Inclusiva, afirma que a formação deve incluir “conhecimentos sobre 
crianças, adolescentes, jovens e adultos, aí incluídas as especificidades dos alunos com necessida-
des educacionais especiais”.

2002 – Lei Nº 10.436/02 Reconhece como meio legal de comunicação e expressão a Língua 
Brasileira de Sinais (Libras). 2005 – Decreto Nº 5.626/05 O decreto regulamenta a Lei Nº 10.436, de 
2002 (link anterior). 2006 – Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos.

Documento elaborado pelo Ministério da Educação (MEC), Ministério da Justiça, Unesco e 
Secretaria Especial dos Direitos Humanos. Entre as metas está a inclusão de temas relacionados 
às pessoas com deficiência nos currículos das escolas.

2007 – Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE) 

No âmbito da Educação Inclusiva, o PDE trabalha com a questão da infraestrutura das es-
colas, abordando a acessibilidade das edificações escolares, da formação docente e das salas de 
recursos 

EDUCAÇÃO BRASILEIRA E O PROCESSO DE INCLUSÃO

A avaliação é um processo compartilhado que tem como objetivo conhecer o aluno para 
melhor intervir tendo em vistas a melhoria da aprendizagem. A avaliação torna-se inclusiva é capaz 
de possibilitar a identificação das potencialidades e necessidades educacionais do aluno, além das 
condições da escola e da família. Porém, conforme Brasília (2011) identificá-las, apenas, não basta. 
É preciso construir propostas e tomar as providências que permitam, concretamente satisfazê-las.

Assim, Brasília (2011,p. 8) afirma que: No caso das necessidades educacionais especiais, os 
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rumos da avaliação devem estar a serviço da implementação dos apoios necessários ao progresso 
e ao sucesso de todos os alunos, bem como para a melhoria das respostas educativas oferecidas 
no contexto educacional escolar e, se possível, no familiar... Em relação a estes, fica evidente a 
necessidade de se levar em consideração as diferenças individuais, particularmente em se tratando 
de pessoas com deficiências e com limitações decorrentes de condutas típicas de síndromes neu-
rológicas, psiquiátricas ou de quadros psicológicos graves, além daquelas pessoas que apresentam 
altas habilidades/superdotação (BRASÍLIA, 2011, p.8).

Assim, a avaliação inclusiva, visa romper com a cultura de atribuir notas aos alunos, como 
se o resultado fosse mais importante que o processo de ensino aprendizagem, pois tradicionalmen-
te avalia-se o aluno por meio de provas e exames com o objetivo de obter o controle externo das 
aprendizagens.

O modelo reducionista nos quais os conteúdos são rígidos, a avaliação é utilizada para com-
parar, quantificar e classificar. Utiliza-se o poder de aprovar ou reprovar o aluno rotulando-o como 
apto ou inapto. A avaliação inclusiva visa substituir estas práticas por meio de observações contínu-
as, registros e análise dos dados coletados na escola.

[...] a estratégia global mais adequada para responder educativamente à diversidade dos 
alunos é o ensino adaptativo, ou seja, a diversificação e a flexibilização habitual, sistemática e para 
o conjunto dos alunos, das formas de ensino, de modo que os distintos alunos tenham à sua dis-
posição um conjunto o mais amplo possível de diversas formas de apoio, e que possam receber, 
em cada momento e em função de suas necessidades, aquelas que Ihes sejam mais adequadas. 
(CONI, 2000, p.18).

Assim, podemos afirmar que a avaliação inclusiva, em relação ao ensino tem o caráter forma-
tivo. Contribui para o professor planejar seu trabalho por ser um instrumento que facilita a tomada 
de decisão fundamentada na adaptação ensino. O professor flexibilizar e diversificar os conteúdos 
e atividades, antecipando as dificuldades dos alunos para melhor mediação. Em relação ao desen-
volvimento do planejamento, Coni (2000), relata que a avaliação inclusiva é importante, pois permite 
ao professor realizar ajustes e modificações de acordo com o andamento da avaliação inicial em 
função do que os alunos vão fazendo e aprendendo.

Quanto à aprendizagem, a avaliação inclusiva tem o caráter formador, auxiliando os alunos, a 
aprenderem com seus erros e acertos, comparando com o que já sabiam e o que aprenderam. [..]. 
o seu objetivo é que os alunos sejam capazes de assumir cada vez mais o controle e a responsa-
bilidade sobre os seus processos de aprendizagem, ajudando-lhes, por exemplo, a compreender e 
a representar os objetivos das atividades nas quais participam, a aprender a planejar e a revisar a 
forma como realizam essas atividades, ou a detectar e corrigir os seus próprios erros. (CONI, 2000, 
p.18).

No processo avaliativo existe uma tríade formada pelo avaliador que é o professor que atua 
mediando o conhecimento, o avaliado ou aluno que constrói o conhecimento e o aspecto que nele 
se quer conhecer, ou seja, o objeto do conhecimento organizado sob a forma de conteúdos progra-
máticos.



99

Outubro 2023     Revista Gestão & Educação –  Outubro 2023

Ao longo dos anos, existe entre os educadores uma preocupação com a maneira adequada 
de contribuição de cada profissional com a formação de um indivíduo crítico, responsável e que se 
integre integralmente na sociedade, sendo necessário para tanto que as dificuldades encontradas 
pelos alunos em sala de aula sejam trabalhadas de maneiras diferenciadas no cotidiano da escola.

Segundo a Declaração de Salamanca (1994, art. VII):

A escola inclusiva é o lugar onde todas as crianças devem aprender juntas, sempre que pos-
sível, independentemente de quaisquer dificuldades ou diferenças que elas possam ter, conhecendo 
e respondendo às necessidades diversas de seus alunos, acomodando ambos os estilos e ritmos 
de aprendizagem e assegurando uma educação de qualidade a todos através de um currículo apro-
priado, Revista Educar FCE - 22 ª EDIÇAO - JULHO / AGOSTO - 2019 658 arranjos organizacionais, 
estratégias de ensino, uso de recurso e parceria com as comunidade (SALAMANCA, 1994, ART. 
VII).

O PROCESSO INCLUSÍVO DENTRO DO SISTEMA EDUCACIONAL

Segundo Garcia (1998), no quadro atual da educação, muitas crianças apresentam dificulda-
des no aprendizado da leitura, escrita e até mesmo na aprendizagem dos conceitos matemáticos, 
dificultando assim seu rendimento escolar. Diante dessas dificuldades, as crianças se deparam com 
o fracasso passando a desenvolver diversos problemas emocionais, passando a acreditar que são 
incapazes de acompanhar o processo de ensino e aprendizagem apresentado pelos professores 
que fazem parte do seu cotidiano. (GARCÍA, 1998, p. 33).

Segundo Garcia (1998), a criança que apresenta alguma deficiência física ou sensorial ne-
cessita de um acompanhamento médico adequado, que atenda às suas dificuldades e permita 
que ela encontre uma maneira satisfatória para aprender. As dificuldades em relação a linguagem 
também afetam a aprendizagem da leitura, pois essa depende imensamente da oralidade. Para se 
dar início ao processo de alfabetização é necessário que o educando apresente um certo nível de 
maturidade, pois tal aprendizagem se dá através de experiências adquiridas anteriormente (GAR-
CÍA, 1998, p. 34).

Crianças que apresentam dificuldades no processo de ensino e aprendizagem, em sua maio-
ria demonstram problemas emocionais, enfrentam momentos de tristeza e ansiedade, e apresentam 
desinteresse pela aprendizagem, chegando até mesmo a se isolar. Porém, com atendimento apro-
priado e atividades psicomotoras adequadas, as dificuldades de aprendizagem existentes podem 
ser superadas. Pain afirma:

Os fatores ambientais interferem muito, como a questão da nutrição e da saúde da criança, 
bem como a criança que não dorme muito bem, ou seja, o necessário. Uma carência alimentar tanto 
quantitativa quanto qualitativa pode ocasionar em déficit alimentar crônico e que acarreta distrofia 
generalizada, afetando sensivelmente a capacidade de aprender. [...] essas perturbações podem ter 
como consequência problemas cognitivos mais ou menos graves, mas não configuram por si sós 
um problema de aprendizagem. Se bem não são a causa suficiente, aparecem, no entanto, como 
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causa necessária (PAIN, 1989, p. 29).

Todo o ambiente de aprendizagem se compõe de elementos de oposição e fatores facili-
tadores. Relatar um problema ou obstáculo é fundamental ao professor de aprendizagem. Nos 
registros que faz de cada contexto estarão as observações que representarão pontos de melhoria. 
O exercício dessa prática, porém, é terreno minado para ele quando essa leitura é imprecisa, pois 
desencadeará ações com alto risco, sendo imprecisas porque teriam sido coletadas com ferramen-
tas igualmente imprecisas. Daí a importância de atrelar a eficácia do processo à eficiência da coleta 
de dados a partir de metodologias apuradas – por sua vez, alheias à formação do profissional, e 
pertinentes a esferas de conhecimento que ele não domina (FONSECA, 1995, p. 131).

A Educação não é uma esfera estática. Intrinsecamente, é um conjunto de processos que 
prevê contínuas discussões, aprimoramentos, revisão pedagógica. Some-se a isso a compreensão 
de que o cérebro é, por sua vez, uma estrutura moldável a partir de estímulos externos, e é ele o 
órgão responsável pelo aprendizado e memória do aprendiz. Conhecer esse funcionamento contri-
bui de forma eficiente para que o processo passe por aprimoramentos de fato eficientes (RELVAS, 
2010, p.26). Por vezes também, essas crianças visitam vários profissionais, de diferentes áreas para 
passarem por avaliações que acreditam ser suficientes para concluírem quanto à sua dificuldade no 
processo de ensino e aprendizagem. Muitos fatores podem favorecer situações que desencadeiam 
as dificuldades de aprendizagem: os fatores emocionais, os fatores físicos ou sensoriais, os de defi-
ciência na linguagem, a falta de estímulos apropriados para a aquisição da base alfabética, dislexia, 
entre outras. Segundo Oliveira:

Os problemas de aprendizagem surgem por meio de uma associação de causas. Quando a 
dificuldade de aprendizagem está relacionada à escola, o motivo pode ser a metodologia utilizada, 
motivação escassa, relacionamento professor-aluno, a necessidade de uma adaptação curricular, 
entre outros. Alguns alunos vêm para a escola com diversas deficiências, com níveis de maturidade 
desiguais ou inferiores ao que se espera em sua idade cronológica. Muitos trazem uma bagagem 
cultural, social, intelectual, neurológica muito defasada em relação aos seus companheiros, e isto 
se constitui em desvantagens cruciais para a aprendizagem da leitura, escrita e cálculo (OLIVEIRA, 
2009, p. 120).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O trabalho aponta legalmente quais são os direitos e deveres das pessoas inclusivas, po-
rém é mais fácil criar leis, do que criar possibilidade para a vigência delas. Será mesmo possível, 
ao professor mais bem intencionado, que busca aprimorar sua prática, estudando e munindo-se 
de informações, fazer cotidianamente, dentro da sala de aula, com mais 30 alunos, a inclusão? 
Considerando que existe sim o movimento inclusivo, famílias que solicitam seus espaços, leis que 
asseguram direitos, ainda é preciso pensar socialmente como fazer a inclusão de fato acontecer. A 
consideração final aqui, leva a uma reflexão e mais ainda a buscar urgentemente planos de ação 
para colocar em prática todos esses direitos.
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É animador constatar que existe uma grande preocupação com a aprendizagem de todas 
as crianças. Sabe-se que é um desafio para os profissionais, pois atender as necessidades tanto 
dos alunos ditos normais como dos deficientes supõe dar um novo significado para a diversidade, 
com vistas a uma reestruturação do trabalho pedagógico para que se processe uma aprendizagem 
efetiva e inclusiva.

A partir do movimento de inclusão, o profissional tem buscado competências que facilitem 
a convivência com os deficientes, superando os preconceitos em relação à minoria excluída. Tem 
buscado sempre formas de adaptar–se às situações novas que aparecem no seu dia a dia. É in-
dispensável uma revisão na formação dos profissionais para que saibam reconhecer e encontrar 
caminhos para atender a todos, com deficiência ou não. 

No decorrer deste trabalho pôde-se perceber que sob o ponto de vista legal, educacional, 
político e filosófico, o direito à educação inclusiva está garantido, mas na prática o discurso se dife-
rencia. O que ocorre neste processo é a criação de fundamentos legais inclusivos que são propos-
tos para a escola mesmo que está ainda não tenha a estrutura física necessária para que possa se 
processar a integração dos educandos com necessidades educacionais especiais, e os profissio-
nais, aos quais foi a atribuída a tarefa de educar esses alunos careçam de preparos especializados 
para tal.
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